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QUIXELO
EDITAL CONVOCATÓRIO

Pregão Eletrônico n.o 2026.08.06.1

1" Parte: PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXELÔ/CE, por intermédio do(s) Ordenado(es) de
Secretaria(s)ao final relacionadas, toma(m) público, para conhecimento dos interessados,
abaixo indicados será realizada licitaçã0, na modalidade pREGÂo ELETRôNrc0, do tipo

Despesa
que no d

MENOR

(s) da(s)
ia e hora

PRECO
íPOR LOTE). que será regida pela Lei n.o'14.133, de 0'1 de abril de 2021, observados os termos da Lei
Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 200ô, assim como as exigências estabelecidas neste Edital,
A presente licitação será no Portal de Compras do Município, através do Site
https ://www.comprasquixelo.com.br

2^ PaÍte: DAS CúUSULAS EDITALiCIAS

í.0 DO OBJETO
1.'1. A presente licitação tem por objeto a Aquisição/fomecimento de equipamentos hospitalares e materiais
permanentes, destinados ao atendimento das necessidades das unidades Básicas de saúde, por
intermédio da secretaria de saúde do Municipio de euixelô/cE, nos termos da proposta n.
11406224000125001 do Fundo Nacional de saúde - Ministério da saúde, conforme anexos, partes
integrantes deste edital.

2.0 DO ACESSO AO EDITAL,DOLOCAL DE REALIZACÃO E DA CONDUC Ão Do CERTAME.
2,1. 0 presente edital está disponível gratuitamente nos sitios eletrônicos
https ://www.comprasquixelo.com.br
https ://mu nicipios.licitacoes.tce.ce.gov.br
httpsJ/pncp.gov.br
https ://www.quixelo.ce.gov.br
2.2. 0 certame será realizado no endereço eletrônico: httos://www.como rasq u ixelo.com. br
n1

c0m

3.0 DAS DA E tos D0 cER
3.1. tN
3.2. Ft

horas

CIO DO ACOLHIIVENTO DAS PROPOSTAS: 10 de agosto de 2026 às í7:00 horas.
[/ DO ACOLHIIúENTO DAS

4.0 0A sE DA ENTIDADE PELA LICITACÃO

os tÉmites deste certame lrcitatório serâo conduzidos pelo(a) pregoeiro(a) do Município, juntamente
sua equipe de apoio.

3.3. REFERÊNCA DE TEMPO: Para todas as refêrôncias de têmpo utilizadas pelo sistema será observado
o horário de Brasília/DF.

3,4, Na hipótese de não haver expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar
da respectiva data.

4.1. A Prefeitura Municipal de Quixelô está
CEP. 63.515-000, telefone: (88) 3579-1210.

PROPOSTAS E INICIO DA SESSÃO: 20 de agosto de 2026 às 08:00

localizada na Rua São Francisco, n0 10, Centro - Quixelô/C

ProCuidor
de Você

Rua Sâo Francisco, l,lo 10 - Centro
CEP 63.5'l§0fi) - Telefone (E8) 3549í2í0



ts lt

oâ

PREF€|TUÊA .^.

QUIXELO
5.0 DOS RECURSOS ORCAM NTÁRloS
5,1, As despesas deste conkato correrão por conta de recursos oriundos de oriundos de Emenda
Parlamentar, nos termos da proposta n' 11406224000125001 do Fundo Nacional de Saúde - Ministério da
Saúde, previstos na seguinte dotação orçamentária:

Ôrgão Unid.0rç. Projêto/Atividade Elemento de oespesa
04 01 '1 0.301.0015.2.013.0000 4.4.90.52.00

6 .O DA PARTICIPACÃO. DO CREDENC IAMENTO E DA D EC
ô. 1 Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao Portal de Compras
do Municipio de Quixelô/cE, com suporte técnico do sistema Glvl rEcNoLoGlA (GM TECNOLOGIA &
INFoRMAÇÃo LTDA - Avenida República do Líbano, n,o 2s1, sala 140g - Recjfe/pE, inscrita no cNpJ/MF
sob o n.o 15,464.263/0001-29).
6.1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrônico constante no subitem 2.2.
deste edital,
6.1.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através da
empresa associada (mencionada no item 6.1) pelo telefone (91) 3g77.i397, ou através do e-mail:
comercial@gmcontato.com.br.
6,2, Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias
(sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita pór ações, anônima e limitada) e de
sociedades simples, associaçÔes, fundaçÕes e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste
País, cadastradas ou não no sistema de cadastramento unificado de lornecedores - slcAF e que
satisfaçam todas as condi@es da legislação em vigor e deste edital.
ô.3. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurÍdica isoladamente ou em consórcio, idônea
cuja natureza seja compatível com o objeto licitado;
6,4. Em se tratando de empresas participantes em forma de consórcio, deverão ser observadâs as
seguintes exigências:
64.1 Será admitida para efeito de habilitação técnica, a apresentaçâo dos quantitativos de cada
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-Íinanceira, o somatório dos valores de cada
consorciado;
6.4'2 Para participantes em forma de consórcio, será acrescido 100/" (dez por cento) sobre o valor exigido
de licitante individual para Íins de habilitação econômim-financeira;
6,4.3 0 acréscimo previsto no item anterior nâo se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei;
6 4 4 Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, promover
a constltuição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituição
de consórcio, subscrilo pelos consorciados;
6.4.5 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão contratante e deverá
ser apresentada a comprovação de que a nova empresa do consorcio possui, no mínimo, os mesmos
quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualiÍicação econômico-
financeira apresentados pela empresa substituida, para fins de habilitação do consorcio no processo
licitatório que originou o contrato.
6.5. será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e
cooperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n," 1 1.4gg/20ô7, como crjtério
desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei complementar n'123/2006, em seu capitulo
DO ACESSO AOS MERCADOS i DAS AOUISIÇOES PÚBLICAS,

PraGuidar
de Você

Rua São Francisco, l,lo í0 - Cênúo
CEP 63.515000 - Tebfone (88) 35491210
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6,6. Tratando-se de microempresas e em
do N,lunicípio (Sistema GM Tecnologia)

presas de pequeno porte deverão declarar no Portal de Compras
no site https ://mvrv.comprasouixelo .com.br. o exercici o da

6,7, A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital,
6.8. Não poderão disputar esta licilação:
6.8,1. Aquele que não atenda às condiçÕes deste edital e seu(s) anexo(s);
6.8,2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou juridica;
6.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto'básico ou do pseto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, conhoiadôr, acionista ou detentor
de-mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, reiponsável lécnico ou subcontratado;
6 8.4. Pessoa física ou jurÍdica que se encontre, ao tempo desta licitaçã0, impossibilitada de participar em
deconência de sanção que lhe foi imposta;
6.8 5, Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhjsta ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitaçáo ou atue na Íiscalizaçâo ou na gestâo do contrato, ou-que deles seja cônjuge,'companhóiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
ô,8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos i-ermos da Lei n,o 6.404, de .15 

de dezembro
de'1976, conconendo entre si;
6.8 7, Pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração Oe traOàtnô infantil, por sjbmissão de
trabalhadores a condiçÕes análogas às de escravo ou por contraiação de adolescentes nos casos vedados
pela legislaÇão trabalhista;
6 8.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitaçâo ou da execuçâo do contrato, agente público
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas ás situaçÕes que possam configuãr conflito de
interesses no exercício ou após o exercÍcio do cargo ou emprego, nós termos da legislaçãique Oisciftina a
matéria, conforme § 10 do art. 90 da Lei n.0 14.í33, de 2021.
6.9. 0 impedimento de que hata o item 6.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a
outra pessoa, física ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente compróvado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídjca do licitante,
6.10.AcritériodaAdministraçãoeexclusivamenteaseuserviço,oautordosprojetoseaempresaaquese
referem os itens 6.8,2 e 6.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento dã contraiaçã0,
de execução da ltcitação ou de gestão do contralo, desde que sob supervisáo exclusiva de agent., p,iOti.ot
do órgão ou entidade.
6.1 '1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
6 Í2- A vedação de que trata o item 6.8.8 estende-se a tercãiro que auxilie a cõnauçao da contiatação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, proÍissional especializado ou funcionárió ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

preferência prevista na Lei Complementar n" 12312006

7.0. DA FORMA DE APRESENTACÃO DA PROPOS INICIAL
7.1, o cadastramento da proposta de preços
junto à plataforma eletrônica GM Têcnologia

inicial ocorrerá por meio de chave de âcesso e senha. obtidas
.com ixelo.com

7.1.1. Com relação à proposta inicial, basta que a mesma seja cadastrada (preenchida) na olataforma,
com a descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, atá a data e o horário estabelecidos para
abertura da sessão pública, não sen ecessano envio da rnt
diqitalizado em anexo.

PraCuidor
de Você

Rua São Francisco, No í0 - Cêntro
CEP 63.515000 - Telefone (88) 39;91210
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7.2. No .preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado
necessariamente o sêguinte:
a) lndicação em cada lote da especificação do objeto licitado com todos seus jtens, de acordo com o disposto
no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital, para que seja preservado o sigilo do proponerie;
b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo â 1duas1 casas
decimais;

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inÍerior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação;

7.3. 0 licitante deverá informar a condição de microem presa (ME) ou empresa de pequeno porte (EpP) que
faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n' 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o
artigo 34 da Lei n.o 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermedio de
funcionalidade disponível no sistema eletrônico do site ://www ra u .com.br
7.4. A licitante deverá apresentaÍ, no momento do cadastramento da sua PROPOSTA DE pREÇ0slNlClAL, como requisito de pré-habi litaçâ0, a comprovação da garantia no montante estipulado em I % (um
por cento), do valor estimado para a contrataçã0, conÍorme previsto no art. SB da Lei Fedela no
14.133t2021.

7 4.1. Essa garantia deverá ser emitida na mesma data do cadastro da proposta de preços rnicial, devendo
ainda ser anexada na plataforma até a data e horário marcados para o início da sesião de disputa, em
campo proprio, sob pena de desclassificação.
7.4 2 Para entendimento do valor "Estimado da Contratação' será considerado de acordo com o criténo
de julgamento, na seguinte forma:
l) Global: Entende'se por valor "Esttmado da Contratação" o valor estimado orçado pela Administraçã0,
ll) Lotei Entende-se por valor "Estimado da contrataçáo" o valor estimado'do lote orçadí peu
Administraçã0, caso a licitação tenha mais de um lote, entende-se que o valor estimado da contraiação será
a soma dos valores estimados de cada lote que o licitante pretenda conconer.
lll) ltem: Entende-se por valor "Estimado da contrataÇão" o valor total estimado do item orçado pela
Administração, caso a licitaçáo tenha mais de um item, entende-se que o valor estimado da cóntrataçao
será a soma dos valores totais estimados de cada item que o licitante pretenda concorrer.
7 4.3. E importante esclarecer que a fase de lances, na {ual a1s1 [roposta(s) são apresentada(s), é feita de
forma sigilosa, de modo que a identificação dos licitantes é vedada até á encenamento Oàsia fase, n
plataforma de disputa utilizada no certame garante que a identiÍicação dos concorrentes só seja revelada
após o término dos lances, momento em que o(a) pregoeiro(a) terá aôesso ao documento de prélhabilitaçao
(garantia de proposta).

7 4 4. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
l) caução em dinheiro ou em títulos da divida pública emitidos sob a úma escritural, mediante registro em
sistema. centralizado de liquidação e de cuíódia autonzado pelo Banco Central do Brasil, e avaládos por
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
Il) seguro-garantia;
lll) Íiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no pais pelo
Banco Central do Brasil;

por pagamento único, com resgate pelo valor total.
nheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEpOSITO
refeilura l/unicipal de Quixelô, Conta Corrente no .120.594-6, Agência
do que depósitos efetuados em caixas de autoatendimento, só serão

lV) título de capitalização custeado
7,4.5. Optando por caução em di
BANCARIO, a ser feito em nome p
n" 0'122-8. Banco do Brasil, sen
validados após sua compensação.

ProCuidor
de Você

Rua Sâo Francisco, M íO - Cento
CEP 63.5í5000 - Telefone (E8) 35491210



ts tar

oÉ

4t PRÊFE|TUiA -^.

QUIXELO
7.4.6. Caso a modalidade de garantia seja seguÍo garantia, o Iicitante deverá fazer a comprovação da apólice
ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência deverá contemplar toda á validade da
proposta de preços apresentada.
7 4.7. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante enviará o documento
fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar:
- Beneficiário: Prefeitura Municipal de euixelô.
- objeto: carantia de proposta de preços ínal/readequada do pREGÃo ELETRoN|co n" 202ô,0s.06.1.
. Yalor: 1o/o (um por cento) do valor estimado da Contratação.
' Prazo de validade: Deverá contemplar toda a vigência da proposta de preços apresentada.
7 5, A garantia de proposta, no caso de depósito bancário, será devolvida aos licitanles no prazo de 10 (dez)
dias Úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que Íor declarada fracassada a licitâçã0,
mediante solicitação por parte do licitante,
7 6. lmplicará na execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a
não apresentaçâo dos documentos de habilitação e/ou documentos complementares quando solicitados
pelo condutor.
7.7, Excepcionalmente, será admitida a realização de diligência para que a licitante encaminhe o
comprovante da garantia exigida, desde que o respectivo documento já exista e tenha sido emitido na
data do cadastramento na píataforma eletrônica da proposta inicial.
7 7.1 ' A diligência terá como única Ílnalidade permitrr a juntada de documento preexistente, em
conformidade com o disposto no art, 64 da Lei no'14.133/2021 e com a jurisprudência do Tribunalde Contas
da união - Acórdão 7811202s - TCU - plenário, que veda a aceitaçâo de documentos produzidos ou
emitidos após o prazo estabelecido no edital.
7.8. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no ststema eletrônico durante a sessão pública do
Pregã0, ficando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da inobservância de
qu-aisquer mensagêns emitidas pelo sistemâ ou da desconexão da pari'e do próprio licitante.
7.8.1. o licitante deverá comunicar imediatamente ao provedoi áa plataforma eletrônica
(https://www.comprasquixelo.com.br) qualquer amntecimento que possa comprometer o sjgilo ou a
segurança, para imediato bloqueio de acesso.
7.9,_ os licrtantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e
horário de abeÍura da sessão pública.
7,9 1 A desistência de proposla somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão pública (em
conformidade com o disposto no Art. 1g, s 40, da lnstrução Normativa SEGES/ME n: iltzoj,22 ctc
entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU, Acóúãó n.o 213212021).
7.10, Não será eslabelecida, nessa etapa do certame, ordem de claséiícação entre as propostas
apresentadas, o que somente oconerá após a fase de envio de lances.
7,1 1. Será vedada a identificação do licitante.
7.12, Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compôem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances.
7.13 Nos valores propostos estarão inclusos todos os cuslos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam àireta ou indiretame-nte no fomecimento
dos itens/prestação de serviç0.
7 '14 Os preços, lanto na proposta. iniciâ|, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteÍação sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto.

8,0 ABERTU RA E CLASsrFrcAcÃo DAS PROPOS TAS INICIAIS

ProCuidor
de Você

':f. Rua São Francisco, t{" 10 - Cenfo
CEP 63.5í5{00 - TeleÍone (88) 354912íO
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8,1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificaçÕes, avaliando a aceitabilidade
das mesmas. Caso ocona alguma desclassificaçã0, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema,
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
8.2, Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários
e globais.

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classiflcadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas
participarão da etapa de lances.
8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no
Anexo l- TERMO DE REFERÊNCÁ presente nos autos do processo em epÍgrafe; entretanto, na fase de
lances, o lance Íinal deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo esti[uhdo pela Administração e,
caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites
previstos para cada item no Termo de Referência.
8,4 1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço
deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo I
- Termo de Referêncta.
8,5, !9rão desclassiÍlcadas as propostas que identifiquem o licilante, assim como quando não forem
alribuídos valores a algum dos itens componentes do respectivo lole.
8.6. A não d-esclassiÍicação da proposta não impede o seu julgamento deÍinitivo em sentido contrário, levado
a efeito na fase de aceitaçâ0.
8,7. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro(a) e os licitantes.

9,'1. o(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário prevrsto no subitem 3.3, quando, então, os
licitantes poderão encaminhar Iances que deverão ser apresentados exclusivamente por'meio jo sistema
eletrônico.

9,2, A disputa seÉ realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessã0, quando, para efeito de
lances, será considerado o valor global do respectivo lote.
9.2 1 Na fase de lances, o lance Íinal deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital
convocatório, quanlo ao preço global e unitário dos itens, quando Íor o caso. caso não sejam ,rrtiàoo,
envios de lances, o licitante que cotou na pÍoposta inicial o menor preço deverá reduzllo a um valor igual
ou inferior ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo I - Termo de Referência.
9 2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos infôriores ao seu último lance registrado no sistema,
ainda que este seja maior que o menor lance já ofeíado por outro licitante.
9.2.3. Não serâo acertos dois ou mars lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
9 2 4 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de dispula aberto e fechado,
9.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado. 0 sistema não identificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais
participantes.

9.4. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema
poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem
prejuízos dos atos realizados.
9.4.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por um tempo sup
10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente'decorridas 24 (vinte e quatrd;
após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgaçã0,

(l. OA ETAPA D LANCES

PrsGuidar
de Você

Rua Sâo Francisco, No '10 - Cento
CEP 63.5í5000 - Telefone (BS) 354912i0
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9.4.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus deconênte da perda de negócio diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da párte do próprio
licitante.

9,5, 0 modo de disputa adotado para este cerlame será o "ABERTO E FECHADO', nos termos do Art. 56,
da Lei Federal n,o 14.13312021, do Art. 22, inciso ll e do Art. 24, da lnstrução Normativa sEGES/ME n.o
7312022, observados os seguintes lermos:
9.5.1, A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de l5 (quinze) minutos.
9.5.2, Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente
dos lances e, transcorrido o periodo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de
lances será automaticamente encenada,
9.5.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conÍorme item acima (até 10 minutos), o sistema
abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores
até 1OYo (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance Íinal e fechado em até 5 (cinco) minutos,
que será sigiloso até o encerramento deste prazo.
9 5.3 'l. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance
da etapa aberta ou por ofertar melhor lance.
9.5.4. Na ausência de, no minimo, 3 (três) ofertas nas condiçÕes de que trata o item g.5,3, os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçã0, até o máximo de 3 (hês), poderão oferecer um

!1c_e 
fqal e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso atá o encenamento dêste prazo.

9,5,5. Encenados os pÍazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances,
conforme disposto no § 2o do an.22, da lnstrução Normativa SEGES/ME n.o 13t2022.
9.5.6. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vanlajosas
com o primeiro colocado, conforme previsão do Art.61, da Lei n.o j4J3312021.
9,6. Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valôres da primeira colocada,
se esta Íor empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto
nos aÍtigos 44 e 45, da Lei complementar no 123/2006, regulamentada pelo Decreto no á53g/20t5.
9.7. Nessas condlçóes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou Epp,
9 8. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
9 9. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou Epp) que se encontrem naquele
intervalo de 5% (cinco por cenlo), na ordem de classificaçã0, paia o exercíció do mesmo direito, no prazo
estabelecido no item anterior.
9.10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
p0rte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas
para que se identiÍique aquela que primeiro poderá apÍesentar melhor oferta.
9.1 1, Em caso de empate entre duas ou mais proposlas, após encenadas todas as etapas transcritas acima,
serão utilizados os cntérios de desempate previstos no art. ô0 da Lei no 14..133, de 2021.

í0.0 DA LICITANTEEGOC IACÃO DA POSTA E ARRE MATANT E
rrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negoci
mais vantajosas com o primeiro colocado , mnforme previsão do Art. 61, da Lei n.o 14.'13

DO
10.1 . Ence
condições
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10,2, Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condiçóes mais vantajosas, após definido o resultado do
lulgamento, nos termos do Art, 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME n.o 7312022.
10.3, A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçã0, for desclassiÍicado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a negociação poderá ser feita com os
demais licitantes classiÍicados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classiÍicação
estabelecida no § 20 do arl.22, ou, em caso de proposlas intermediárias empatadas, serão utilizados os
critérios de desempate definidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/ME n: 73t2022.
10.5. concluída a negociaçã0, se houver, o resultado seÍá registrado na ata da sessão pública, devendo
esta ser anexada aos autos do processo de contrataçã0.
10.ô. 0 pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classifcado que, no prazo de 2 (duas) horas,
exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários
à confrrmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
10 7 E facultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitanle, antes de findo o prazo,
10.8. A nâo apresentação da proposta de preços Íinal, exclusivam ente por meio do sistema, no sítio
eletrônico .com utxelo.com. dentro do prazo estipulado no item 10.6, acanetará a
desclassiÍicação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente,
observada a ordem de classi Íicação , sem prejuízo da sanção prevista no Art, 156, inciso lll, da Lei n,o
14.133t2021

10.9. Após a negociação do preç0, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta

,I 1.0 DA APRESENTACÃO E Do JULGAMENTO DA(S) PROPOSTAíS) DE PRECOS FINALíIS}
1 1 .1 . A proposta final deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataforma eletrônica, com os preç0s
a) ustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de proposta de preços) deste edital, assinada
pelo representante legal do lic itante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas,
com as especiÍicaçÕes técnica s, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do
servrç0 e demais informações relativas ao produto/serviço ofertado.

conforme previsto no art, 14 da Lei n0

peça a participação no certame ou

11.2. P,azo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissão.
1 1.3. 0 licitante não poderá cotal proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo
lote.

11.4. Na cotação do preço unitário não será admitido o Íracionamento do centavo.
11,5. Nos prêÇos propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demajs ônus
atinentes à entrega do objeto.
11.6. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de
empregados, a mesma gozará dos privilégios Íiscais e previdenciários pertinentes áo regime das
cooperalivas, devendo a proposta apresenlar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se aio mesmo
regime de qualquer outro agente econômrco.
í1.7. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicaçoes de possiveis
sançÕes administrativas, observado o devido processo legal.
1 1,8. lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,
14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção que im
futura contrataçã0, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
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b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www,portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
c) cadastro Nacional de Empresas Punidas - cNEp, mantido pela controladoria-Geral da união
(https://www. portaldatransparencia, gov. br/sancoes/cnep).
11 9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.
1 1 ,10, Constatada a existência de sançã0, o licitante será reputado desclassiÍlcado, por falta óe condição
de participaçã0.

1 1 í 1. Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participaçâ0, será iniciado o procedimento
de julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.
11-12. Para julgamento das proposlas será adotado o critário de Menor preço (poR LoTE), observado o
estabelecido nas condições definidas neste edital e o disposto no Termo de'Referência que norteia a
conhatação, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas
quel

11.'Í2,'1. Contiverem vicios insanáveis e/ou condiçÕes ilegais;
'l 1 12 2 Não obedecerem às especificações técnicas coÀtidas no Termo de Referência;
11 12.3. Apresentarem preços manifestamente inexequiveis ou permanecerem aclma do preço máximo
definido para a contrataÇão;
'11 12.4. Nâo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
11.12,5 Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Ediial ou seus anexos,
desde que insanável,
1'1.12.ô. contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administraçã0,
independentemente do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores
constantes no mapa de preços emitido pela plataforma eletrônica,
1'1.í3 Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenla por
cento) do valor orçado pela Administraçã0, nos termos da lnshução Normativa sEGES tut n; litioií.
'l '1.'14, A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterioi, só será considerada após diligenciã ;01a1
pregoeiro(a), que venha a comprovar:
1 1 14.1. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
11.14 2, lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vurto da oferta.
'11.15. se houver indícios de inexequibilidade da profosta de preç0, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas dlligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.
11 16. Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataÍorma eletrônica.
11 .17. se a proposta de menorpreço_não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a propoitá subsequente,
observada a ordem de classiÍicaçã0, veriÍicando sua compãtibilidàâe e assim srcdssirrmÀntá, aie a
apuração de uma proposta que atenda a este edital.

,I2.0 DA FASE DE HAB TLTTACÃO

12,1 . 0s documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes

.Ha litacão Jurídica:

'12.1 .1 . Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos,
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciai
açôes, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;
'12.1.2. Registro comercial e seus adltivos, no caso de empresa individual,
Comercial da sede do Licitante;

devidamente registrado na Junta
s, e, no caso de sociedades por

devidamente registrado na J
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12.'l 3 lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em
exercício;
12.1 ,4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, qurnoo,
atividade assim o exigir;
'12.1 5, Comprovação de compromisso público ou particular de constltuição de consórcio, subscÍito pelos
consorciados em se tratando de êmpresas organizadas sob esta forma, áevendo ser realizada a indicaçâo
da empresa_ líder, que será responsável por sua representação perante a Administraçáo e apresentar
declaração formal de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em cànsóicio,
devidamente assinado por todos os representantes legais dás empresas que faráo parte da composição;

- Qualificacão Técnica:

12,1 ,6 
, 

Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,
quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a apresentação de atestaJolsl,
Íomecido§) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado;
12.'1.6,1. Em sede de diligência, poderáo ser requisitados documentos complementares, no sentido de
comprovar 0 que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado;

12.'1.8. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da pessoa Jurídica - CNpJ;
12.1 9. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao
domicílio_ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto càntrrtu.r;
12.1.10. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
12.1 .11 . Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
1_2.1.12 Pto',ta de regularidade perante a Fazenda Municipal;
12 1 '13. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
1.2.1.14 Prova de regularidade rerativa ao Fúndo de Garantia por Tempo de serviço - FGTS;
12.1.15. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

- Habilitacôes Fiscal. Social e Trabalhista:

.H ilitacão Econômico.fi nancetra:

12.'1,19. Declaraçáo de que sua
atendimento dos direitos trabalhis
infralegais, nas convenções colet
de entrega das propostas;

PraCuidor
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. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios socials;
12,1 17 

.1 
A documentação exigida acima estaÍá restrita ao último exercicio social, no caso de empresas

constituídas há menos de dois anos;
'12.'1 ,18, certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

. Declaracóes:

s propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
tas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
ivas de trabalho e nos termos de a.iustamento dê conduta vtgentês na data

12.1.20. Declaraçáo de que não possui em seu quadro de pessoar, empregados menores de 1g (
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salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso )«xlll, do Art. 70 da
Constituição Federal;
12.1 21 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
12.1.22. Declaração de que atende aos requisrtos de habilitação, e que responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei;

12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsão em legislação especíÍica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa)
dias, contados da data da realizaçáo da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme
legislação do órgão expedidor.
12.2.1. Fican excluídos da validade de g0 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovaçÕes de
inscrições.

12.3. Os licitantes vencedores deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do Sistema GM
Tecnologia, no sítio eletrônico https://www.comprasquixelo.com.br, em formato digital, os documentos
de habilitação exigidos neste Edital, após solicitaçáo do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no
prazo de 2 (duas) horas, podendo ser prorrogado, por igual período, nas situaçóes elencadas no § 30 do
aft. 29, da lnstrução Normativa SEGES/ME N.o 73, de 30 de setembro de 2022.
12.4. Os licitantes enquadrados como [/E ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaçã0,
ainda que haja alguma restrição de regularidade flscal ou trabalhista, nos termos do Aí. 43, § 10, da Lei
Complementar n.o 1 2312006.
12.5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio do
sistema GM Tecnologia, no sítio eletrônico https://www.comprasquixelo.com.br, dentro do prazo
estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento a algum dos rEuisitos de habilitaçã0, estipuiados
acima, acarretará na inabilitação/desclassificacão do proponente, sendo convocàdo o licitante
subsequente, e assim sucessrvamente, observada a ordem de classificaçã0, sem pre.luizo da sanção
prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei n.o 14.13312021.

13.0 DtSPOSICÔES SOBRE A APLICACÂO DA LEI COMPLEMENT AR 123/2006
13.1. Havendo restriçã
porte ou da cooperati
assegurado o prazo

regularização do(s) do
Lei Complementar n.o

o quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno
va que se enquadre nos termos do art, 34, da Lei Federal n.o 11,4gg/2007, será
de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a
cumento§) podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispoe a
123t2006.

13.2 A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o finaldo prazo estabelecido, implicará na
decadência do direilo, sem prejuízo das sanções cabiveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) mnvocar os
licilantes remanescenles, por ordem de classificação.

14. DOS PEDIDOS DE ESC LARECIMENTOS E DA IMPUG DO ATO C TORIO
14.'l . 0s pedidos de êsclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a)
pregoeiro(a), até 3 (hês) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente
por meio eletrônico, no endereço licitacao@quixelo.ce .gov.br, informando o número deste pregão e o
órgão interessado ou por meio da plataforma httpsJ/www.comprasquixelo.com.br
14,2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão
Social e nome do repres€ntante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa física)
e disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail).
'14.3. Os esclarecimentos seráo prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, por meio de e-mai
plataforma eletrônica aos interessados.
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14.4. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá
impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio eletiônico, no endereço
licitacao@quixelo.ce.gov.br, informando o número deste pregão e o órgâo rnteressado ou por meio da
plataforma https J/www.comprasquixelo.com.br,
14.5,Acolhida a petição contÍa o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da
plataforma eletrônica.
14.ô, As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele
fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.
14,7. Deferida a impugnaçâo contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização
do certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial,
14B Não serão conhecidas as impugnaçÕes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por
representante não habilítado legalmente, exceto quando se tratar de matária de ordem pública,
14 9. As impugnaçoes e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os pÍazos previstos neste certame,
14.9 1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e àeverá ser motivada nos
autos do presente processo,

14 í0. A resposta à impugnaçâo ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma
eletrÔnica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anlerior à data de a'bertura do
certame.

15.1, A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação observaÍá o disposto no art. 165, da Lêi n.o 14.1$, d; zo2j .
15.2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusã0, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para
apresentaÉo das razões por escrito, exclusivamente por meio eietrônico, atiavé! da plataÍorma
https ://www.comprasqu ixêlo.com.br.
15.2,1 0s demais licitantes Íicarão desde logo notificados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo,
que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado visú imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus inleresses,
15.3 Não serão conhecidos os recursos inlempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identiÍicado no processo licitatório para responder pelo proponente.
15.4. A ausência de mantfestaçâo imediata do licitante quanto ã intençâo de reconer importará na preclusâo
desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declaraào vencedor.
15,5. O acolhimento de recurso importará na invalidaçâo apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
15.6, 0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proÍerido a decisâo recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua declsão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.
15,7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através
da plataforma https://www.comprasquixelo.com.br.

15. DOS RECURSOS ADMIN ISTRATIVOS

16. DAS INFRACÔES A MINISTRATIVAS E SANCOESD

16,1. Comete infração administrativa,
1ô.'1,1. Deixar de entregar a docume
que tenha sido solicitado pelo(a) preg
'16.1.2. Salvo em decorrência de fato
especial quando:

nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
ntação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
oeiro(a) durante o certame;
superveniente devidamente .iustificado, não mantiver a proposta
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a) Não enviar a proposta adequada ao último lance oÍertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
c) Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicaçÕes do edital;
1ô.1,3, Não celebrar o contrato ou não entÍegar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado denlro do prazo de validade de sua proposta;
'16.'1.3.1. Recusar-se, sem justiÍcativa, a assinar o conhato ou, quando Íor o caso a ata de registro de preç0,
ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
1ô,1 4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação;
16.1.5. Fraudar a licitação;
16.'1.ô. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c)Apresentar amostra Íalsificada ou deteíorada, no caso de solicitação de amostras;
16.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. So da Lei n.o 12.846, de 2013.
16.2, com fulcro na Lei n.0 14.'133, de 202'1, a Adminishação poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançÕes, sem prejuízo das iesponsabilidades civil e criminal:
16.2.í. Advertência;
16.2.2. Multa;

16,2.3, lmpedimento de licitar e contratar e;
16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar, enquanlo perdurarem os molivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade.

16.3. Na aplicação das sançÕes serão considerados:
16.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
16.3,2. As peculiaridades do caso concreto;
16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16.3.4. 0s danos que dela provierem para a Administração pública;

16.35. A implantação ou o aperíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
16 4, A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
16.4.1. Para as infra@es previstas nos itens í6.'1.'1, 16.1.2 e í6,í.3, a múlta será de 0,5% a 150/o do vator
do contrato licitado,
16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1,5, 1ô.'1.6, '16,'1,7 e 16.1.g, a multa será de 15% a
3070 do valor do contrato licitado.
16,5. As sanções de advertência, impedimento de licitare conlratare declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade dô multa.
16.6 Na aplrcação da sanção de multa será facultada a defesa áo interessado no prazo de '15 (quinze) dias
úteis. contado da data de sua intimaçã0.
'16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em deconência das
infraçÕes administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justiÍicar a impos
de penalidade mais grave , e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pú
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (Íês)
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í6.8, Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.s, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.g, bem
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.1 .1 , '16.1 .2 e 16.1 ,3 que justiÍiquem a imposição
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o
prazo previsto no art, 156, §50, da Lei n,o 14.13312021.
16.9. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preçg, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item
16.'1.3.1,, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçãg, quando tiver
sido exigida, nos termos do art. 45, §4" da lN SEGES/i/E n.o 13, de 2022.
16.'10. A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabillzaçâo a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avafiará Íatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçãg,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
'16.I 1. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
tmpedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão reconida, que, se não a reconsideraÍ no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá profenr sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
16.12. caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado dá data da intimãçã0, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
16 '13. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçâo de
reparação integral dos danos causados.

17.1 Encenadas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo
licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,
observado o disposto no art. 7'1, da Lei n.0 j4,j33, de 2021.
17.2. 0 titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologaÍ ou revogar o presênte
processo por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente iompiovado e
mediante fundamentação escrita.
17.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do pÍocedimento e as
ocorrências relevantes,

17. DA ADJUDICACÃO EDAHO

18. DA CONTRATACÂO

18.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execu ção do contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na presente licitação
'18.3. Será facultado à Administraçã0, quando o convocado não assinar o temo de contrato ou não
ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condiçÕes estabelecidas, convocar os I

18.1 . A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocaÇãg, para a assinatura
do conlrato. Este prazo poderá ser pronogado uma vez por igual periodo, desde que solicitado durante o
seu transcurso e, ainda assim, se devidamente lustiÍicado e aceito.
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remanescentes, na ordem de classificaçã0, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo
licitante vencedor.
'18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administraçàg,
observados o valor estimado e sua eventual atualizaçáo nos lermos do edital, poderá:
18 4.1, Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classiÍicaçã0, com vistas à
obtençáo de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
18 4.2, Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadâs pelos licitanles remanescentes, atendida a
ordem classiÍicatória, quando frustrada a negociação de melhor condiçã0.
18.5. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o conÍato ou em aceitar ou relirar o instrumento
equivalente no prazo eslabelecido pela Administraçâo caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeltará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de pro"posta
em favor do órgão ou entidade licitante,
18.5 1, A regra transcrila acima não se aplicará aos licitantes remanescentes mnvocados na forma item
18.4.1.

18.6. Será facultada à AdminisÍação a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação
de remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos
nos rtens acima.
18.7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contrataçãg,
Íicarão os licitanles Iiberados dos compromissos assumidos,
18.8. Para a Contratação do objeto desta lcitação, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a título
de garantia contratual conespondente a 5olo (cinco por cento; do vábr oo(s) c'oirtrato1s1, ., íra om
modalidades previstas no art. 96 da Lei i4j3J2021, à escolha da licitante vencedora:
a) caução em dinheiro ou titulos da dívida pública emitidos sob a Íorma escritural, mediante registro em
sistema centralizado de liquidação_e.custódia, autorizado pelo Banco Cenhal do Brasil e avaliador'pàr r"u.
valores econômicos, conÍorme deÍnido pelo Ministério d a Fazendai
b) seguro4aranlia;
c) Íiança bancária emitida por banco ou instituição Ílnanceira, devidamente autorizado a operar no pais pelo
Banco Central do Brasil.
18.9. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito,
Conta Corrente no 120.584-6, Agência n" 0í22.g - Banco d'o Brasil
18.10. Se a opção de garantia for pelo segurojarantia:
a) seu prazo de validade deverá conesponder ào período de vigência do contrato;
b) a apólice deverá indicar o [/unicípio de euixelô, Estado do clará, como beneficiário;
c) n-ão será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Município de euixelô, Estado
do Ceará.

18.1 1 . Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter:
a) prazo de validade conespondente ao período de vigência do contrato;
b) expressa afirmaçâo do Íiadorde que, mmo devedoi solidário, íará o pagamento ao Municipio de euixelô,
Estado do ceará, independentemente de interpelação judicial, caso-o aÍiançado não'cumpra suas
obrigações;

c) renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e B3g do Código
Civil Brasileiro;
d) cláusula que assegure a atualização do valor aflançado, de acordo com o previsto neste Edital
18.12. A garantia prestada pela contratada seÍá liberada ou restituída após o término da vigência do contrato,
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solic itação, mediante a certiÍicação de que os se
foram realizados a contento
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í9. DAS DISPOSICÔES GERAIS
19.'1. 0 Edital e seus anexos estão disponiveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital;
19.2. Será divulgada ata da sessâo pública no sistema eletrônico;
19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de inicio e jncluir-se-ão os
dias de vencimento.
19.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na
Prefeitura Munlcipal;
19.5. Esta licitação não importa necessariamente em conkataçã0, podendo a autoridade competente
revogá-la por razÓes de interesse público, anulá-la por ilegalidade de oÍicio ou por provocação de terceiros,
mediante decisão devidamente fu ndamentada:
19 ô E facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçã0, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;
19.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os inleÍessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principiô da isonomia,
a Íinalidade e a segurança da conkatação;
19.8. os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;
19,9. 0s licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da mnduçáo
ou do resultado do processo licitatório;
19.10. 0s licitantes são responsáveis pela Íidelidade e legitimidade das informaçÕes e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação;
'19.1 1, Caberá ao licitante acompanhar as operaçÕes no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema
ou de sua desconexão;
'19.12. 0 descumpÍimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não
atendimento às solicitações/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABIL|TAÇÃO;
19.13. O desatendimento de exigências Íormais não essenciais não importará o afastaménto do licitante,
desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público;

19,14. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão
plataforma eletrônica, na "sala virtual'onde estará acontecendo o certame;

18.13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive indenizaçâo a
terceiros, a contratada se obriga a fazer a respectiva reposiçã0, no prazo máximo e impronogável de '10

(dez) dias, a contar da data em que for notiÍicada pelo Municipio de Quixelô, Estado do Ceará,
18.14. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a Íazer a complementação da
garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo Município.
18.15, Oconerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:
| - o contratado der causa à rescisão do contrato;
ll - outras hipóteses previstas no edital de licitação.
18.16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valorda garantia prestada,
18,17. O futuro contrato terá vigência de doze meses contados a partir da data de sua assinatura, na
forma do artigo 105 da Lei n.o 14.13312021, ou enquanto decorrer o Íornecimento dos produtos/bens dentro
da vigência do mesmo.

se dar por escrito, via chat da
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19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer inÍormaçÕes sobre o pregão já
publicado eiou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia Íixa ou móvel, como
forma de garantir a lisura do certame;
19.16. 0 Íoro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resullantes desle edital será o da
Comarca de Quixelô, Estado do Ceará.

20. DOS ANEXOS

20.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:

ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO ll - l/odelo de Proposta de Preços
ANEXo lll- Modelos de Declarações
ANEXO lV - Minuta do Contrato

Quixelô/CE, 06 de agosto de 2026

Assinado de forma
digital por ANA LARISSA

CARVALHO DE

OLIVEIRA:02685505300

ANA LARiSSA
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Ana Larissa Carvalho de 0liveira
Ordenadora de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCN

1 . DO OBJETO

1 .1 - Aquisição/fornecimento de equipamentos hospitalares e mateÍiais permanentes, destinados ao
atendimento das necessidades das Unidades Básicas de Saúde, por intermédio da Secretaria de Saúde do
Municipio de Quixelô/CE, nos termos da proposta n' 1140622400012500í do Fundo Nacional de Saúde -

Ministério da Saúde.

2. DA MODALIDADE DE LICIT E OO CRlTÉRlo DE JULGAMENTO
2.1 - Para a RE
forma ELET

aqurs

RONICA, a qual observará os preceitos de direito públi

ição deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada p

co e, em especial as disposiçÕes da Lei
, em sua

Federal no 14.1331202 1, ao que determina a Lei Complemenlar n" 12312006, Lei Complementar no 147t2014
e outras normas aplicáveis à espécie.
2,2 - Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENoR pREÇo (poR LOTE), observando
todas as condições definidas no edital e seus anexos.

3. JUSTIFICATIVAS DA NECESSIDADE DA CONTRAT AÇÃO E DO PARCELAMENTo DA S0LUÇÃ0
3.1 -A infraestrutura atual das UBS apresenta deficiências estruturais e operacionais que diÍlcultam a oferta
de serviços de qualidade à população. Muitas unidades operam com equipamentos ultrapassados, em
quantidade insuficiente ou em condiçoes inadequadas para uso contínuo. A substituição e ampliaÇão dos
equipamentos garantirão maior efetividade nos atêndimentos, promovendo um serviço mais seguro e

sertos

3 2 - Sabemos que a saúde é um dos pilares Íundamentais para a qualidade de vida e bem-estaÍ. Espaços
bem equipados traz satisfação aos usuários e aos profissionais, e para esles, as circunstâncias apropiiadas
trazem além da satisfação, mais produtividade e motivaçáo.
3 3 - A pretensa contratação, visa otimlzar a estruturação do Sistema Único de Saúde - SUS de maneira
regular, melhorando a assistêncta direta e/ou indiretamente. Bem como, precisão nos dados coletados e
boas condições de trabalho aos envolvidos, o que contribui para a produtividade e possibilita uma preslação
de serviços organizada e célere, atendendo prontamente à Secretaria.
3.4 - A modernização da infraestrutura não beneflcia apenas os usuáÍios diretos, mas toda a comunidade.
Uma boa estruturação reduz a sobrecarga de hospitars e unidades de pronto atendimento, minimizando a
propagação de doenças e fortalecendo a capacidade do Município em lidar com emergências eventuais.
Com itens adequados e de acordo com sua Ílnalidade, será possivel otimizar os recursos humanos e
materiais, ao mesmo tempo que, as Unidades de Saúde oferecem nivelamento e equidade, beneficiando
todos os cidadáos e contribuindo para a redução das desigualdades,
3 5 - Nesse contexto, atende às diretrizes da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e às
normas do [/inistério da Saúde, operando dentro dos padrões exigidos, cumprindo as exigências técnicas
para a renovação de licenças sanitárias e acreditações institucionais.
3.6 - 0 Íornecimento é uma medida estratégica e promove impactos posilivos, e, esta iniciativa contribuirá
para a redução de custos e cumprimento das normas sanitárias, A substituição reduzirá con
frequentes, gerando uma economia para o Municipio. lsso permitirá a realocação àe recursos para
áreas prioritárias.

3,7 - Quanto aos beneÍícios pretendidos, alguns dos principais incluem:
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3,7,1 - Ampliação da Capacidade de Atendimento: A aquisição permitirá que as unidades de saúde atendam
um número maior de pacientes. lsso é fundamental para igualar e melhorar a experiência dos usuários.
3.7.2 - Conformidade com Normas Sanitárias e Regulamentares: A aquisição demonstra cumprimento aos
requisitos estabelecidos pelas normas sanitárias e regulamentaçôes do Ministério da Saúde. Esse
cumprimento, reduz o risco de falhas técnicas e maior precisão nos procedimentos, viabilizando segurança.
3 7.3 - Humanização: A melhoria da inflaeslrutura torna o ambiente mais acolhedor e confortáveipara os
pacientes, por conseguinte, favorece boas condições de trabalho para os proÍissionais, refletindo na
humanização e valorização.
3 7 4 - Sustentabilidade e Eficiência Energética: ltens novos reduzem o consumo de energia e danos
ambientais, efetivando as práticas de sustentabilidade.
3.7.5 - Fortalecimento da Política Pública de Saúde: Com a modernizaçã0, o Municipio de euixelô/CE estará
mais bem preparado para implementar e aprimorar campanhas de prevençâo para bem-estar da populaçã0.
3,8 - 0 obieto a ser contratado ó tecnicamente viável sua divisão em grupoi/lotes, sendo que o paicelamento
da solução é mais satisfatório do ponto de vista da eÍlciência técnica, por manler a qualidade do
fo-rnecimento, haja vista que o gerenciamento é completamentê possível, ressaltando que vislumbra-se a
efetividade de nível de controle pela administração na execução desta contrataçãg, cumprimento das
obrigaçÕes contratuais e a observância de prazos com a concentração da responsabÍidade do fomecimento
e garantia dos resultados.
3 9 - E importante ressaltar que a divisão do objeto da licitação deve ser feita de forma coerente e que
permita o fornecimento de forma eíciente, bem como observar a Iegrs ação e normas vigentes relacionadas
a licitações e contratos, para garantir a legalidad e e a transparência do processo, tendo em vista ainda que
o parcelamento ampliará a competitividade pel a natureza dos itens pretendidos
3.10 - Quanto à composição dos lotes, temos que os itens foram agrupados em "LOTES" em virtude dos
mesmos guardarem compatibilidade entre si, ou seja, estão divididos pela semelhança dos produtos,
observando-se, inclusive as regras mercadológ icas para a aquisição dos produtos, de modo a não prejudicar
a concorrência entre os participantes, mantendo a competitividade necessária à disputa,
3.11 - No obleto em tela, caso fosse adotado o critério de julgamento por item, poderia se gerar um número
muito grande de vencedores para o atendimento de um mesmo objeto, o que dificultaria a coordena ção das
atividades, pois a(s) Secretaria(s) solicitante(s) não conta(m) com servidores suflcientes para fiscalizar e
acompanhar um elevado número de contratos. Desta feita, optamos pelo critério de julgamento ,,Menor

Preço por Lote', contudo, havendo a divisã0, comojá mencionado, com base na semelhança dos produtos
agrupados em seus respectivos lotes, assim como a divisão em um maior número de lotes possívers, o que
assegura uma maior amplitude na concorrência e uma maior segurança e exatidão no forneci mento dos
produtos, os quais, em virtude da sua similaridade e necessidade da Adminiskação, com esta composição
de lotes, serão fornecidos por um mesmo fornecedor, evitando-se, de tal forma, atrasos na entrega, entregas
parciais com a ausência de a lguns dos itens, e solução de continuidade nas funçóes primordiais desta
Administração Pública, ocasio nada pela não integralidade dos produtos imprescind íveis ao atendimento do
lnteresse Público, com relaÇã o aos itens componentes do respectivo lote
3.12 - No que diz respeito ao Princípio da Economicidade e em contratar a proposta mais vantajosa,
individualizar a contÍatação do aludido objeto sobreca nega a Administração Pública e encarece o contrato
Íinal, uma vez que os licitantes possuirão uma margem de negociação bem maior por estarem
comercializando uma maior parcela (Lote) do objeto licitado, Dessa forma, na divisão por lote do objeto em
tela, há um grande ganho para a Administração na economia de escala, tendo em vista que implicaria em
aumento de quantitativos e, consequêntemente, numa redução de preços a serem pagos pe
Adminiskação
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4. DA ESpECtF|CAçÃO, QUANTTDADES E VALOR MÁXtMO ESTTMADO
4.'l A(s) empresa(s) a se(em) contratada(s), deverá(ão
iimite máximo de valor especificados na planilha abarxo:

) fomecer os produtos/bens conforme descrição e

LOTE ()í . AUTOCLAVE

Especificação Valor unitário Valor Total

AUTOCLAVE HORIZONTAL (até 75 titÍos),
de mesa, modo de operação digital,
capacidade de 25 likos. Deverá possuir
registro na Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (ANVISA), bem como atendeÍ às
normas técnicâs vigentes de seguÍança e

ualidade

UND 3 R$ s.958,00 R$ 17.874,00

Total: R$ 17.874,00

E @@

LOTE 02 . BALDE A PEDAL

Item Especificação Valor unitário ValoÍ Total

BALDE A PEDAL I/ATERIAL DE
CONFECÇÃO AÇO |NOX! DE 301ATE 491
DE CAPACIDADE,

UND 2A R$ 345,00 R$ 6 900,00

Total: R$ 6.900,00

@@

LOTE ()3 . COMPRESSOR ODONTOLOGICO

Item Especificação Valor unitário Valor Totâl

capacidade do reservatório 30 a 391,
potência 1 a'1,sHP, 6 a 7 pés isenta de óleo.
220W. Deverá possujr registro na Agência
Nacional de Vagilância Sanitária (ANVtSA),
bem como alendeÍ às normas técnicas

de U idade

COMPRESSOR ODONTOLOGICO,

UND 2 R$ 4.527,00 R$ 9 054,00

Total: R$ 9.054,00

@@

LOTE 04 . ELETRODOMÉSTEOS

Item Especificação Unid. Qtde. Valor unitário Valor Total

Geladeira/ Refrigerador. capacidade minima
de 280 likos. O equipamento deverá
possuir certificação e/ou verificação do
INMETRO garantindo precisão e segurança
na med

UND 2 R$ 2.369,00 R$ 4.738,00

Total: R$ 4.738,00
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4.2 - O valor máximo admitido parâ esta contratação é de Rg 38.566,00 (hinta e oito mil e quinhentos e
sessenta e seis reais), conÍorme proposta No 11406224000125001 cadastrada junto ao Fundo Naclonal
De Saúde e recursos através de Emenda Paíamenta[,
4.3 - Não serão aceitos para fins de contratação, preços unitários superiores aos valores constantes no
orçamento acima,
4,4 - Caso o licitante seja o próprio fabricante do produto, o mesmo deverá indicar a marca de modo a não
ser identiflcado, neste caso, deverá incluir o Termo "MARCA PRÓPRIA".

5. DA ENTREGA DOS PRODUTOS/BENS, RECEBIMENTO/INST ALAçÃO E GARAT.TTTA

5.1 - 0s produtos/be ns serão fornecidos de acordo com as solicitações requisitadas pela Contratante,
devendo os mesmos serem entregues junto à sede desta, ou onde Íor mencionado nas respectivas Ordens
de Compra, Íicando a Adminiskação no direito de solicitar apenas aquela quantidade que lhe for estntamente
necessária, sendo as despesas com a entrega de responsabilidade da empresa Contratada.
5,2 - 0s produtos deverão ser entregues no prazo de 't0 (dez) dias, a contar do recebimento da respectiva
Ordem de Compra.

5.2.1 - Os bens a serem adquiridos deverão atender às normas da Associação Brasileira de Normas
Técnicas (ABNT), normas da Anvisa, lnmetro, e/ou demais órgãos reguladores pertinentes, conÍorme o tipo
de material ou equipamento;
5.2.2 - Poderâ ser exigida a garantia mínima de 12 (doze) meses para todos os itens adquiridos, a contar
do recebimento definitivo, podendo ser estendida conforme o tipo de equipamento, A garantia deve incluir
suporte técnico, substituição de peças e assistência durante o perÍodo estabelecido, sem ônus adicional
para a Administração;
5,2.3 - Todos os equipamentos deverão ser entregues acompanhados de manuais em língua portuguesa e
respectivos termos de garantia emitidos pelo fabricante;
5.2.4 ' A contratada será responsável pelo transporte, entrega e, quando aplicável, pela instalação e
configuração completa dos equipamentos, assegurando que estejam em pleno funcionamento nos iocais
indicados pela Administraçâo Pública;
5.2.5 - Os prazos máximos para entÍega e instalaçâo dos equipamentos serão deÍlnidos no Termo de
Referência, devendo considerar as necessidades operacionais da secretaria e o cronograma de implantação
previsto pela Adminiskaçáo;
5.2.ô - 0 fornecedor será responsável por trocas imediatas em caso de avarias, defeitos ou inconformidades
com o este Termo de Referência;
5.2.7 - Qualquer alteração dos prazos de entrega dos objetos, mediante justificativa fundamentada, será
analisada e poderá ser aprovada pela Secretaria solicitante;
5.2.8 - Da sustentabilidade: Os produtos a serem fomecidos deverão obedecer às normas e especiícaçÕes
da ABNT e INMETRO;

5.3 - A instalação dos equipamentos que não vierem montados/prontos para utilizaçã0, deverá ficar a cargo
da empresa vencedora do item/lote, com disponibilização de técnicos para montagem e esclarecimentos
superveniênles, sendo que todo o custo dessa instalação deverá estar incluso no preço do item/lote,
devendo esta obedecer e seguir rigorosamente o manual do fabricanle, e conforme normajda ABNT.
5.4 - 0 serviço de instalação dos equipamentos e montagem dos mobiliários, bem como os equipamentos
de informática, deve contemplar a mão de obra, fornecimento de todos os materiais e acessórios referentes
à instalaçã0, todos os materiais e acessórios referentes à instalação devem ser novos, e de primeiro uso
5.5 - A empresa vencedora deverá providenciar a instalação do aparelho de ar condicionado, contempla
todos os materiais necessá rios, tais como: tubulaçoes, eletrodutos e demais itens necessários para o
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5,10.2. A licitante vencedora deverá fornecer garantia das instalaçÕes por 12 (doze) meses, independente
da garantia foÍnecida pelo fabricante dos equipamentos;
5 '10.3 - A garantia abrange todos os equipamentos e os serviços de sua instalaçã0, devendo a Contratada
solucionar no prazo de 48 horas qualquer falha no funcionamento dos sistemas/equipamentos instalados.

funcionamento do equipamento.
5.6 - A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos/bens que vierem a ser recusados
porjusto motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação.
5,6.1 - Esse fato será comunicado à empresa contratada, pa[a que proceda a respectiva e imediata
substituição no prazo de 05 (cinco) dias, a contaÍ da noliÍicação da contralada, às suas custas, sem prejuizo
da aplicação das penalidades,

5.7 - A Contratada deverá efetuar as entregas em transportê adequado para tanto, sendo que os produtos
deverão estar todos em embalagens fechadas, contendo a identificação da data de industrialização e o
prazo de validade, quando for o caso.
5.8 - caso a secretaria/Fundo venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de
instalações condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos,
5,9.1 -- Provisoriamentê, para efeito de posterior veriflcação da conformidade do produto/bem com a
especificação;

5.9,2 - Definitivamente, após veriflcação da qualidade e quantidade do produto/bem, pelo setor responsável
pela solicitação ê consequentemenle aceitação.
5.10 - Da Garantia
5.10.1 - Os equipamentos deverão possuir garantia mínima de í2 (doze) meses, a contar do recebimento
definitivo

6. DA CLASSIF rcAÇAo OOS PRODUTOS/BEiIS E DOS REQUISITOS DA CONTRAT AÇAO
ô. I - O(s) produto(s) objeto da contratação são classiÍlcad os como bens comuns, pois os padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especiÍicaçÕes usuars de mercado.
ô.t - O(s) produto(s) serão fornecrdos por empresa(s) no ramo, em conÍormidade com a legislação vigente e
pad rões de sustentabilidade exigidos pelo Município de Quixelô, que deverão ser especificados no Termo de
ReÍerência,

6 8 - Sustentabilidade: Atender às exigêncras determinadas pelo Guia Nacional de Contratações Sustentáveis

7 - DESCRTÇÃO DA SOLUçÂo coMo uM ToDo

6.3 - A contratação deverá observar os seguintes requisitos:
6.3.1 - Todos os processos envolvidos na execução desse objeto, sejam de extração, fabricação, utilização
ou descarte de materiais e serviços devem estar revestidos da preocupação com a sustentabilidâde ambiental
e totalmente de acordo com as imposições normativas editadas pelos óigâos de proteçáo ao meio ambiente.
6.4 - A Contratada deverá estar com todas as suas obrigações trabalhistás e fiscais re§ulares de acordo com
as normas eslabelecidas pelas esferas Federal, Estadual e Municipal.
6.5 - Nâo será admitida a subcontrataÇão do objeto contratual.
6 6 - Será exigida a garantia contratual, mnforme os arts. 96 e seguinles da Lei no i4.133/2021, estipulada
em 5% (cinco por cento) do valor global da contrataçã0.
6 6 1 - As regras detalhadas sobre a garantia exigida serão especificadas na Minuta contratual.
6.7 - Não será aceito â participação de consorciados porque a contratação em epigrafe não possui grande
vulto, nem alta complexidade técnica que justifique tal modelo;

7.'1 - A descrição da soluçáo encont
Preliminares, apêndice deste Termo de

ra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos T
Referência.
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8.DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

8.'1 - 0 contrato deverá ser executado Íielmente
normas da Lei n0'14.'133, de2021,e cada parte
ou parcial.

pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
responderá pelas consequências de sua inexecução total

8.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do conkato, o cronograma de
execução será pronogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais ciicunstâncias
mediantes simples apostila.
8 3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem elekônica para esse fim.
8.4 - O Órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumprrdas de imediato
8 5 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021 , art, 1 17, caput).
8,6 - 0 fiscal do conlrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condi@es estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçãq.
8,6,1 - 0 fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as oconáncias
relacionadas à execução do mesmo, com a descnçáo do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados.
8.6 2 - ldentiÍicada qualquer inexatidão ou inegulandade, o flscai do contrato emitirá notificaçóes para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito.
8 6.3 - O Íiscal informará ao gestordo contrato, em tempo hábil, a situação que demandardecisão ou adoçâo
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso,

8.9.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos flscais, qua
a0 cumprimento de obrigações assumjdas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execu

B.ô.4 - No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o Íiscal
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
8,7 - 0 gestor do contralo acompanhará os registros realizados pelo(s) Íiscal(is) do conÍato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do conlrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
8.8 - O Íiscal do contÍato verificará a manutenção das condiçôes de habilitação da contratada, acompanhará
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de ápostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário,
8.8.1 - caso oconam descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
8.9 - O gestor do contÍato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a.rrrplo da
ordem de serviço/compra, do registro de oconências, das alterações e d1s prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à veriÍicação da necessidade de àdequações do co-ntiato para fins de
atendimento da Íinalidade da administraçã0.
8 9 1 - O gestor do contralo acompanhará a manutenção das condições de habilitaçâo da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluio normal da tiquiááçao
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
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s de aplicaçâo de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 1Sg
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
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contratual, baseado nos indicadores objetivamente deÍinidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
8.9.3 - 0 gestor do contrato tomará providências para a formalizaÇão de processo adminiskativo de
responsabilização para fin
da Lei no 14.1 de 2021
8.10 - O fiscal do contrato
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
8,'1 1 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução do
contrato.

8.11 1 - A índicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justiÍicada, devendo a empresa designar outro para o exercício da aiividade.

9. DO PAGAMENTO

9.1 - Preço
9.1.1 - 0 valor total estimado para a contratação ê de RS 39.566,00 (trinta e oito mil e quinhentos e
sessenta e sêis reais).
9.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, liscais
e comerciats incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.
9.2 . Forma de Pagamento
9.2,1 - o pagamento será realizado através de ordem bancána, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pela contratada.
9.2.2 - Será considerado a datâ do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancána para
pagamento.

9.3 - Prazo de Pagamênto
9.3.'l - 0 pagamento será eÍetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da
Nota Fiscal/Fatura,
9.3.2 - Considera-se ocorndo o Íecebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.
9.4 - Condições de Pagamento
9.4,1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da contrataçâ6,
conforme disposto neste instrumento.
9 4.2 - O setor.competente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

0 eventual destaque do valor de retençÕes tributárias cabíveis.
4,3 - Havendo erro na apresentaÇão da Nota Fiscal/Fatura, ou ciÍcunstância que impeça a liquidação da

I
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo paa pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçã0,
acarretando qualquer ônus para a contratante;
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9.4.4 - A Nota Fiscal ou Falura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
Íiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios elelrônicos oÍlciais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.
9.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na conhataçâo;
b) identiícar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
9.4.ô - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, por
escnto, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. 0 prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual periodo, a critério da contralante,
9.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos Órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade frscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos,
9.4.8 - Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos aulos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa,
9.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados noÍmalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a conkatada não regularize sua situaçã0.
9 4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
9,4,10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamànto serão retidos na
Íonte os percentuais estabelecidos na legislaçáo vigente.
9.4.'1 1 - A conkatada regularmente optante pelo simples Nacional, nos termos da Lei complementar no '123,

de 2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçÕes abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçã0, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na refenda Lei Complementar.

1(} . DA VIGENCIA E PRORROG AÇÂO
10.1 - 0 futuro contrato terá vigência de 12 ídoze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, na
forma do artigo 105 da Lei n." 14.13312021 , 0u enquanto decorrer o Íornecimento dos produtos/bens dentro
da vigência do mesmo.
10.2 - 0 prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando
o objeto não for concluído no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa
da contratada, previstas neste instrumento.

11 . DAS oBR|GAçOES DA CONTRATANTE
'1 

1 ,1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro
contrato

1 1 2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro
contrato;
1 '1.3 - NotiÍlcar a
fornecido, para que
'11.4 - Acompanha

Conkatada;

Contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções veriÍjcadas no o
seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
r e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obriga
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11.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela jncontroversa da
execução do objeto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. i43, da Lei no 14.133/2021;
11.6 - Efetuar o pagamento à conkatada do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;
1 1.7 - Aplicar à Contratada as sançóes previstas na lei e no futuro Contrato;
'11 .8 - cientiÍicar o orgão competente para adoçâo das medidas cabíveis, quando do descumprimento de
obrigaÇÕes pela Contratada;
'11.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ôu de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
1 1.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada;
í 1 '10 - Responder evenluais pedidos de reestabelecrmento do equilibrio econômico-financeiro feitos pela
contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
11 11 ' A Administração nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrêncra de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12.1 - ResponsabilizaÊse pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

í2. OAS OBRI GACOES DA CONTRATADA

12.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibi litem o cumprimento do prazo previsto, com a devida compro vação;
12.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autorid ade supeÍior
(art. 137, ll, da Lei no 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
12.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
Íixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens/materiai s nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou
incorÍeções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
12,5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorre ntes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçâo
ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
12.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscaliza ção do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidâo
conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3)certidoes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Neg ativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
12.7 - Responsabiliza r-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais
comerciais e as demais previstas em legislação especiÍica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
12.8 - Comunicar ao Fiscal do conkato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
veriÍique no local da execução do objeto contratual;
12.9 - Paralisar, por determinação da contratante, qualquer atividade que não esteja sendo execulada
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens áe terceiros;
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12 '10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas
as condiçoes exigidas para habtlitaçâo:
12.1í - Cumpril durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bú como as reservas de
caÍgos previstas na legislação (art. i 16, da Lei no 

,14.133, de 2021);
12 12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusúla acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paiágrafo único,
da Lei no 14,'133, de2021);
'12.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
12J4 - Arcar com o Ônus decorente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos àà sua
proposta, inclusive quanto aos custos variávers decorrenles de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atenáimento do
objeto-da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no art 124; ll, d, da Lein. i+r sa,
de 2021,
12.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou munlcipal, as normas
de segurança da Contratante;
12.16.- Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os matàriais, equipamentos, fenamentas e ulênsílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atendei às recomendaçóes àe uoalôcnica
e a legislação de regência;
12.'í7 - Orientar e tÍeinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n" 13,70g, de 14 de agosto
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha ..ásso po. Liia o,
execução do futuro contrato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçao pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes públicos;

12.19 -submeter previamente, porescrito, ao contralante, para análise e aprovaçãq, quaisquer mudanças
nos^métodos executivos que fujam às especificaçÕes do memorial descritivo ou initrumento'.0.gànere;
12.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na rãÀJüaà o.
aprendiz.para os maiores de quatoze anos, nem peÍmttir a utilização do trabalho do menor Oe Oezoitàlnos
em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

13. DAS rNFRAçÔES E SANçÕES AOMtN|STRATtvAS
13 1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa
13.1.1 - Deixar de entregar a documentaç ão exigida para a contrataçâo ou não entregar qualqueÍ documento
que tenha sido solicitado pelo(a) admin iskação duÍante o certame;
13.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encerrada a etapa coÀpetiiiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;
13,1.3 - Não celebrar o contÍato ou.náo entregar a doiumentação exigida para a contratação,
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
13 1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro d
ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

quando
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13 1 .4 - Apresentar declaração ou documentação Íalsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a contratação;
13,1.5 - Fraudaro procedimento de conkatação;
13.1.6 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) Apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada, no caso de soliciração de amostras;
13.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
13.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. So da Lei no i2.946, de 2013;
13.2 - com fulcro na Lei n0 14.133, de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem preluízo das responsabiliàades civil e criminal:
13.2.1 - Advertência;
13.2.2 - l\4ulta;
'13.2,3 - lmpedimento de licitar e contratar e;
13 2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que se.ia promovida sua reabiritação perante a própria autoridade que apricou a
penalidade.

13.3 - Na aplicação das sançÕes serão considerados:
13.3.1 - A natureza e a gravidade da infraçâo cometida;
13.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
13.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
13 3 4 - Os danos que dela provierem para a Adminiskação pública;

13 
3..5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integiidade, conforme normas e orientaçoes

dos órgãos de controle.
13 4 - A multa seÉ recoihida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida
no prazo máximo de 30 (kinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial
1.3.4.1 Para as infrações previstas nos itens 13.1.1,13,1.2etá.l.3,amultaseráde0,5%a15%dovalor
do contrato licitado.
13y'.2 - Para as infraçoes previstas nos ilens 13.1.4, 13,1.s, 13.1,6, 13.1.7 e i3.1.g, a multa será de i s% a
30% do valor do contrato.
13 5 - As sançôes de advertência, impedimento de licitar e conkatar e declaração de inidoneidade para licrtar
ou contratar poderão ser apricadas, cumurativamente ou nã0, à penaridade dá mula.
'13 6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a deÍêsa do lnteressado no prazo de i 5 (quinze) dias
úteis, mntado da data de sua intimaçã0.
13 7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em deconência das
infrações adminiskativas relacionadas nos itens 13.1 .1 , 13. i.2 e 13.1 .3, quan<io nao ,.1rrtir,car. á irpàrçao
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmoiro oa nJminisiraçào"g,uori..
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de j itr.r) ,r*
13 8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitár oü ..üt.r,
em decorrência da prática das infrações dispostâs nos itens íg.'1.+, ta.l.s, 13.1.6, 13,1.7 . lã r,a, ü",
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13, i .,1 , 13.1 .2 e 13,1.3 que lustitiquem a imposiçao
de penalidade mats grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o
prazo previsto no art, 156, §S", da Lei no 14.133t2021 .

13.9 - A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o mntrato ou a ata de registro de preço,
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Admlnistãçã0, oedcnta n
13.1.3.1., caracterizará o descumprimento tolal da obrigação assumida e o sujeitarà a, penáiJaJ
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imediata perda da garanlia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da Iicitaçã0, quando tiver
sido exigida, nos termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.
13,10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar demandará a inslauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composla por 2 (dois) ou mais servidores públicos
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e iniimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaÇãg,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir,
13 1 1 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançoes de advertência, multa
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçá0, o Iual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)ãias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máxtmo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
13.12 - cabeé a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinie) dias úteis, contado dá data da intimàiâo e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
13,13'0 recurso e o pedido de reconsideração lerão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até
que sobrevenha decisão Ílnal da autoridade competente,
13.14 - A aplicação das sançôes previstas neste edital não exclui, em hipotese alguma, a obrigação de
reparaçáo integral dos danos causados.

14. DOTAçÃO ORÇAMENTÁRN
14.Í - As despesas do(s) futuro(s)
Parlamentar, nos termos da proposta
Saúde, previstos na(s) seguinte(s) do

contrato(s) correrão po
n' 11406224000125001

tação(ôes) orçamentária(

r conta de recursos oriundos de Emenda
do Fundo Nacional de Saúde - Ministério da
s):

í5. DAS D|SPOS|çOES GERATS
15.1 - Poderá o Município de euixelô/cE, revogaÍ o presente processo, no todo ou em parte, por
conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justiflcado.
15.2 - o Município de Quixelô/cE, deverá anular o presente processo, no todo ou em parte, ,ârp* qu.
acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.
15.3 - A anulação do Processo não gera direito à indenizaçã0, ressalvada o disposto no parágrafo único do
Art. 71 da Lei Federal n0. 14.133t21.
15.4 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistêncla da mesma, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceilo pela Administraçã0.
15.5 - Em caso de manifestação de desistência do forneceóor, fica caracterizado descumprimento total da(s)
obrigação(oes) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. a iráairà p.,0, o,
g:|.1nF qe proqosla, caso haja, em favor do órgão ou entidãde promotora, conforme estaberecid'o no Art,
90, § 50, da Lei Federal n" 14J331202j.
15.6 - Salientamos que se porventura alguma situação não prevista neste lnstru
consequências de sua existência serão regidas pela Lei Fedeial no 14.13g12021.

mento ocorrer, todas as
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Quixelô/CE, 06 de agosto de 2026.

'16,1 - Fica eleito o Foro da Comarca de euixelô/CE
futuro Conkato que não possam ser compostos pela

para dirimir os litígios que demnerem da execução do
conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei no 14.133121.

Assinado de forma diqital
ANÂ LAR|SSA CÂRVALHO por ANA LARISSA
DE OTIVEIRAO26855O53M CARVALHO DE

oLtvEtRAS268550s300

Ana Larissa Carvalho de 0liveira
Ordenadora de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde
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ANEXO II
PRoPOSTA DE PREÇOS

À Prefeitura i/unicipal de Quixelô, Estado do Ceará.

Pela presente declaramos inteira submissáo aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal no.
14 13312021' bem como às cláusulas e condiçoes do Proceiso Licitatóío na'modalidade nr.!ão er.trOni.o
n" 2026.08.06.1.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado processo de Licitaçã0,

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,
impostos, conkibuições fiscais, paraÍiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que
incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham aànerar o objeto desta
conúalaÇã0.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços especificados no Anexo l, caso sejamosvencedo(es) do presenle processo de Licitaçã0.

obieto: Aquisição/fornecimento. de equipamentos hospitalares e materiais permanentes, destinados aoatendimento das necessidades das Unidades Básicas de Saúde, por intermédio da Secretarra de saúde doMunicípio de Quixerô/cE, nos termos da proposta n luoaiziinoot2So0l do Fr;d;M;i;i;e saúde _
Ministério da saúde, conforme especiÍicações apresentadas no quadro abaixo:

Prq Guidor
deVocê

rore or - eurocuVE
Item

Qtde. Marca Valor unitário Valor TotalTAU OCLA H OR ZONTAL a 7te 5 tros de
mes modoa, de d ita ct0peração dad erg capa
d 25 ikos Deve a lrSU istro anp0s ênciareg Ag

acr0N aln ed aancr táriSani avig NA SA)
bem com0 atender n 0rm técnas tcas

ntes de u e ualidâde

UND 3

Total:

I@I

LOTE 02 . BALDE A PEDAL

Item Especificação Unid. Marca ValoÍ unitário Valor Total
BALDE A PED
coNFEcÇÂo AÇo

AL MATERIAL DE
INOXI DE 3OL ATE 491

DE CAPACIDADE
UND 20

Total:

,t(; Rua São Francisco, No í0 - Cenúo
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O valor total da proposta é de R$ ..,....,.,..

Validade dâ Proposta: 60 (sessenta) dias

rorxrrrrclçÂo DA EMpRESA

F[31:"'
:'': '" ,.....
En0ereço:
Lroaoe: .......,..,........
Tetefone: 

à_r.,f

rNDtcAçÃo
Representan
.Dtr.

Telefone

oaoos glncÁRr
OS

Banco:

Conta para depósito:
Titular:
Data

te Legal

DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO

''' ''' " 't " "'
Assinatura oo propoiáni.

LOTE 03 . COMPRESSOR OOONTOLOGICO

Item Especificação Unid. Qtde. Marca Valor unitário Valor Total

capacidade do reservatório 30 a 391, potência
1 a 1,5HP. 6 a 7 pés isenta de óteo. 220W.
Deverá possuir reglstro na Agência Nacional
de Vigilância Sanitária (ANV|SA), bem como
atendêr às normas técnicas vigentes de

uran e ualidade.

COMPRESSOR ODONTOLOGICO,

UND 2

Total:

LorE 04 . ELETRoDoMÉsTlcos

Item Unid Qtde. Valor unitário Valor Total
gerador, capacidade minlm;

de 280 litros. O equipamento deverá Dossuir
certificaçâo e/ou verificação do tNúETRO

Geladeira/ Refri

e uran nantindo

UND 2

Total:

ProCuidqr
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ANEXO ilt
DECTARACÕES

PREGÃO ELETRÔNIco Ne 2026.08.06.1

A empresa , inscrita no CNPJ (M.F.) sob o ns , por
intermédio do seu representante legal, o Sr(a)............... portador(a) da Carteirê de
identidade ns... e CPF ns DECLARA que:

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 1g (dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na
condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso xxxlll, do Art. 7s da
Constitu ição Fed eral;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações
prestadas, na forma da lei.

Local e data

(Assinatu ra e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPET TIMBRADO DO PROPONENTE)

Proêuidor
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QUIXELO

O MUNICíPlO DE QUIXELÔ/CE, pessoa jurídica de direito público, através do(a)
no CNPJ/MF sob o n.o ...,,...........,..,.,,.,.,..,......,neste ato
o(a) Sr,(a) ,,.., inscrito(a) no CPF
CONTRATANTE, e de outro lado

representada por seu(sua)

...,.,,..,,, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

ANEXO IV
MINUTA DO CONTRATO

Contrato que entre si fazem o Município de Quixelô/CE, através
do(a).......,.,.,,.,..,. eaempresa
para o fim que nele se declara.

, inscrito
0rdenado(a) de Despesas,
.., apenas denominado de

, estabelecida no(a)
.,,...,...., neste ato representada por

n,o

ôôrimiÀóÀ, ,..o; fil;,iT'l}:!?.,3'.3fi1,,i,'.ii,,i. oà Êãü,,;;.'p,?:;:.t:H}l1l: l:
2026'08.06.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal n.o 14.133, 01 de abril de 2021,
mediante as cláusulas e condiçoes a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTA çÃo LEGAL

§ r

DE

CArú

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n.0 2026.C8,06.1, de acordo de acordo com as
normas gerais da Lei n.o 14.133, de 10 de abril de 202 1, devidamente homologado/autorizado pelo(a) Sr.(a)

Ordenado(a) de Despesas do(a)

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO
2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a

abaixo:
, na Íorma discriminada no quadro

2.2 - Sáo anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2.2.'í, Termo de Referência;
2,2.2. Edilal da Licitação;
2,2.3. Proposta do contratado;
2,2,4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCE|RA- DA vtcÊNcA E pRoRRocAçÃo
10.1 - O futuro contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatu
forma do artigo 105 da Lei n.o 14J332021, ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtos/bens den
vigência do mesmo.
10,2 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, qua
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de cul
contratada, previstas neste instrumento.

ra, na

tro da

ndo o

CLÁUSULA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECU O E OE GESTÃO CONTRATUAL

Rua São Francisco, No 10 -Cenfo
CEP 63.51SO00 - Telefone (88) 35491210
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QUIXELO

4,'1 - 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçâ0, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este
Contrato.

CúUSULA QUINTA. DA SUBCoNTRATA çÂo
5,1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CúUSULA SEXTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS
6.1 - A despesa decorrente desta licitação
termos da proposta n" 114062240001250
seguinte dotação orçamentária,

correrá por conta de recursos oriundos de Emenda Parlamentar, nos
01 do Fundo Nacional de Saúde - Ministério da Saúde, previstos na

CúUSULA SÉTIMA. Do PAGAMENTo
7.í - Preço
7.1.1 -Ovalortotal docontratoédeR$...............(...............,.............,....).
7.1 .2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais
incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contrataçâo.
7 .2 . Forma de Pagamento
7,2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pela contratada,
7 .2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7 ,3 - Prazo de Pagamento
7.3,1 - O pagamento será efetuado no p razo máximo de até 30 (tri nta) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura,
7.3.2 - Considera'se oconido o recebimento da nota flscal ou fatura quando o órgão contralanle alestar a
execução do objeto do contrato.
7.4 - Condiçôes de Pagamento
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍlnitivo do objeto da contrataçã0,
coníorme disposto neste instrumento.
7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do conhato e do órgão conkatante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retençÕes tributárias cabíveis.
7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura,
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratad
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a com
acanetando qualquer ônus para a contratante;

ou circunstância que impeça a liquidação
a providencie as medidas saneadoras. N

provaçáo da regularizaÇão da situação

Prq Cuidqr
deVocêf Rua São Francisco, No 10 - Centro
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7 .4 4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
Íiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios elehônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei n.o 14.113t2021.
7,4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta paÍa:

a) verificar a manutenção das condiçôes de habilitação exigidas na contratação;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitaçâo, no âmbiio do órgão ou entidade, proibição
de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.
7.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notiÍicaçã0, por
esc to, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. o prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante.
7 4.7 - Nào havendo regularizaçâo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçã0.
7.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção hibutária prevista na legislação aplicável,
7 4 10 1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamenio serão retidos na
fonle os percentuais estabelecidos na legislaÇão vigente.
7 411 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n.o 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresenlaçâo de comprovação, por méio de documento oÍcial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar,

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILíBRP ECONÔMGO.
FINANCEIRO

8,1 - Os preços inicialmente conkatados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

8.8 - o reajuste será realizado por apostilamento, conÍorme previsão do Art. 136, da Lei 14.1331202j

orçamento estimado.
8.2 - Após o rnterregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo
contratante, do IPCA (índice de Preços ao Consumidor Àmplo), exclusivámente para as obrigaçoes iniciadas e
concluidas após a ocorrência da anualidade.
8,3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mÍnimo de um ano será contado a partir dos eíeitos
financeiros do último reajuste.
8.4 - No caso de ahaso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a
importância calculada pela última variaçâo conhecida, liquidando a diferença corresponàente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.
8,5 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.
8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
ser utilizado, será adotado, em substiluição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.
8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegérão'novo índÉe oÍlcial,
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

PrnCuídnr
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8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente enke os encargos da contratada
e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde qúe objetivando o
reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou Íato do príncipe, configurando álea econômica
extraordinária e extracontratual, nos termos do Art, 124, lnciso ll, alínea,d,,da Lei li.llltzozl, devendo ser
formalizado através de ato administrativo.
8,10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual pronogaçáo nos termos do art. 107 da lei n.o 14.133t202j .

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIG AÇOES DA CONTRATANTE
9,1 - Exigir o cumprimento de todas as ob
contrato;

rigaçÕes assumidas pela Contratada, de acordo com o presente

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente
contrato;

CLÁUSULA DÉCIMA. DAS OBRIGAçôEs DA CoNTRATADA

9.3 - NotiÍcar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçôes verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituÍdo, reparado ou corflgido, no total ou em parte, às suas expensas;
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pela Contratada;
9,5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcelá incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do ob1éto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art, 143, da Lei n.o 14.133t2021,
9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condiçôes estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato;
9.7 - Aplicar à Contratada as sançÕes previstas na lei e no presente Conhato;
9.8 - Cientificar 

-o 
Orgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimenlo de

obrigações pela Contratada;
9,9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçÕes relacionadas à execução do
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execuçâo do ajuste;
9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para
decidir, admitida a prorrogaÇão por igual período, quando motivada;
910 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico{inanceiro Íeitos pela
conhatada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
9.1 I - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do conkato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10.1 - ResponsabilizaÊse pelos vícios
Consumidor (Lei n.o 8.078, de 1990);

e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

10 2 - Comunicar à Conhatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da en
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, mm a devida comprovação;
10.3 - Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo Íscal ou gestor do contrato ou autoridade su
(art. 137, ll, da Lei n.0 14.133, de 2021\ e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados

§ áo\
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WW

Rua São Francisco, No 10 - Centro
CEP 63.515{}00 - TeleÍone (88) 3549í210

trega

ProCuidqr
deVocê



UJf/
ôüixrl.o

10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execuçáo ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Adminishação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
10,6 - Enhegar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junlo com a Nota Físcal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 'l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabathistas - CNDT;
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objelo contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação;
10,1'l - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. '116, da Lei n.o 14,'133, de2021):
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscaldo contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 'Íí6, parágrafo único, da Lei n.o
14.133, de2021);
'10,13 - Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.14 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. f4,ll, d, da Lei n.o '14.133,

de 2021:
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito
cumprimento das cláusulas do conkato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência,
10.17 - Orientar
2018, adotando
deste contrato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com
determinaçÕes dos Poderes Públicos;

estrila observância às normas da legislação pertinente, cumprindo

Rua São Francisco, No 10 - Centro
CEP 63.515400 - Telefone (88) 35491210

e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n.0 13.70g, de 14 de agosto de
medidas eÍcazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da eiecução

10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mud
métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere;
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QUIXELO

í0.20 - Não permitir a utilizaçâo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do Íabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DAS INF RAÇÔES E SANÇOES ADMTNTSTRATTVAS

1 1 .1 - Comete infração administra
1 1.1.1 - Deixar de entregar a docu

tiva, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:
mentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento que

es dos

Rua São Francisco, No 10 - Centro
CÊP 63.515{00 - Têlefone (88}35491210

tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;
11.1,2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassiflcado quando encenada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;
11.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a conlratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11 ,1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,
ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
1 1 .1 ,4 - Apresentar declaraçâo ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa
durante o trâmite;
1 1.1 .5 - Fraudar o processo;
11.1.6 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei,

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresenlar amostra falsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitação de amoskas;
11 .1.7 - Pralicar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;
11,1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013;
1 1 ,2 - Com fulcro na Lei n.0 14.133, de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sançÕes, sem prejuízo das responsabilidades civil e crimÍnal:
1 1 .2.'l - Advertência;
11,2.2 -Mulla,
1 1 .2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;
11.2.4 - Declaraçêto de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
1 1.3 - Na aplicaçáo das sanções serão considerados:
11.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
'11.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
'1 

1 .3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
11.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçõ
órgãos de controle.
1 1.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
11 .4.1 - Para as infraçôes previstas nos itens 11 .1.1 , 11 .1 .2 e 11 .1 .3, a multa será de 0,S% a 15% do v
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!!2.-eyasinfraçoesprevistasnositens11,1,4, 11.i.s, 11.1.6,i1.1.7 e11,1.B,amultaseráde15%a
30% do valor do contrato,
11.5 - As sanções de advertêncra, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

]] 9 
- N. aplicação da sançâo de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçã0.
117-Asançãodeimpedimentodelicitarecontratarseráaplicadaaoresponsávelemdecorrênciadasinfrações
administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1,3, quando não se justiÍicar a imposiçãó de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratai no âmbito da Administração públicá direta
e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (tiês) anos.
1 1 8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitàr ou contratar, em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11 .1 .4, j1 ,1 .5,11 .1.6,1j.1 .T e 1 1 .1 .g, bem como pelas
infraçÕes administrativas previstas nos itens 11 .1 .1 , 11 .1 .2 e 1 

'l ,1 ,3 que justifiquem a imposiçáo de penalidade
m_1s gl?ve que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duráção obse wará o prázo previsto no art.
156, §50, da Lei n.o 14.13312021 .

1 1 ,9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçãõ, descrita nô item 11.1,3,1.,
caraclerizará o descumprÍmento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda
da garantia de proposta em favor do orgâo ou entidade promotora do procedimenlo, quando tiver sido exigida,
nos termos do art,45, §40da lN SEGES/ME n.073,de2022.
11.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus
quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o liciiante ou o adjudicatário
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.
1 1.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contralar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úieis, encaminhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideraçáo da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado dá data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
1 1.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.14 - A aplicação das sançôes previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçâo de
reparaÇão integral dos danos causados,

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃo
12.1 - A contratação conta com garantia de execuÇão, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.j3312021, em ual
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
'12.2 - o contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual peri
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestaçâo de garantia,
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optar por dentre as modalidades legalmente discriminadas no parágrafo primeiro do Art. 96 da Federal no
14.13312021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
'12.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do
contrato e por mais 90 (noventa) dias após lérmino deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
12.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificaçoes referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
12.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de anjversário,
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressalvado o disposto no item 12,6 deste contrato,
12.6 - Na hipótese de suspensâo do contrato por ordem ou inadimplemento da AdministraÇão, o contralado
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da
execução ou o adimplemento pela Administraçã0.

12.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modajidade escolhida, o pagamento de:
127.1 - preiuizos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigaçoes nele previstas;

12.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela AdministraÇão à conkatada; e
12.7.3 - obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.

12.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
12.7, observada a legislação que rege a matéria.

12 9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser fornecida,
com coneção monetária.

12.10 - Caso a opçâo seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.
'12.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil,

12.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
'12.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máxÍmo de 10 (dez) dias úteis, contados da data
em que for notificado.

12.14 - o conkatante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
'12 14,1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao iníc
de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art, 137, § 40, da
n." 14,13312021).

12.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apóli
caracterização e comunicação poderão oconer íora desta vigência, não caracterizando Íato que ju
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negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao conhato de seguro, nos
termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros privados _ SUSEp,
12 15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
'12 16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
12.17 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançôes à conlratada.
12.18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste
Contrato.
'12,19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

CúUSULA DÉcIMA TERCEIRA. DA EXTINçÃo CoNTRATUAL

OE

RÚB CA

§r gU

13,1 - O contrato se extingue quando cumprid
do prazo estipulado para tanto.

as as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocona antes

13.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até a conclusão
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contrato.
13.2,1 - Quando a nâo conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada:
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançôes administrativas; e
b) Poderá a AdministraÇão optar pela extinção do conúato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei
para a continuidade da execução contratual.
13,3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes
autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei n,0 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampia defesa,
com observância às previsoes contidas nos artigos 138 e 13g da referida Lei.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA. Dos cAsos oMIsSos
14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRA
14.133, de 202'1, e demais normas federais aplicáveis e,
na Lei n.0 8.078, de '1990 - Código de DeÍesa do Consum

TANTE, segundo as disposiçoes contidas na Lei n,o

subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas
idor e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇôES CoNTRATUA|S
15,1 - Eventuais altera@es contratu
de 2021,

ais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n.o 
,14.133,

supressões
do conkato

les apostila

15.2 - A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
15.3 - As alteraçÕes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
15.4 - Regishos que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simp
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n.o 

.14.133, 
de 2021 .

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLIC AçÃO
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QUIXELO

17.1 -OF

16.1 - lncumbirá ao conlratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art, 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Intemet,
em atençãoà Lein." 12,527,de2011.

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA - Do FoRo
oro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato é o da comarca de

Quixelô/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste Termo de
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1", da Lei n.o 14.j33t21.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à maniÍestação final, completa e exclusiva de acordo entre
elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e
legais efeitos.

Quixelô/CE,

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

1) cPF......

2) CPF
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